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DECISÃO

Trata-se de agravo manejado pela União contra decisão que não admitiu 

recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado (fls. 

889/890):
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES DO EX-
TERRITÓRIO DE RONDÔNIA. TRANSPOSIÇÃO FUNCIONAL PARA 
QUADRO EM EXTINÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL. ART. 89 DO 
ADCT. ART. 36 DA LC 41/1981. VINCULO LABORAL COM EX-TERRITÓRIO 
DE RONDÔNIA ATÉ 31.12.1991. ATIVOS E INATIVOS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA e JUROS DE MORA. TEMAS 810 DO STF E 905 DO STJ. 
1. A Emenda Constitucional nº 60/2009 conferiu nova redação ao art. 89 do 
ADCT, assegurando aos integrantes da carreira policial militar e os servidores 
municipais do ex-Território Federal de Rondônia que se encontrassem no 
exercício regular de suas funções prestando serviço àquele ex-Território na 
data em que foi transformado em Estado, bem como os servidores e os policiais 
militares alcançados pelo disposto no art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 
de dezembro de 1981, e aqueles admitidos regularmente nos quadros do Estado 
de Rondônia até a data de posse do primeiro Governador eleito, em 15 de 
março de 1987, o direito de pela transposição para o quadro em extinção da 
administração federal, “assegurados os direitos e as vantagens a eles inerentes, 
vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias.” 
2. A redação dada pela EC nº 60/2009 ao art. 89 do ADCT englobou: a) 
servidores municipais e militares que prestavam serviços ao ex-território 
federal de Rondônia até a data de sua transformação em Estado (23/12/1981); 
b) servidores civis e militares abrangidos pelo artigo 36 da LC 41/1981: i) 
servidores admitidos até a vigência da Lei n. 6.550, de 1978, e em exercício a 
31/12/1981 na Administração do Território Federal de Rondônia, com a 
ressalva de que o Estado deveria absorver pelo menos 50% dos optantes ao 
novo quadro estadual (art. 18); ii) todo o pessoal militar da polícia militar do 
território federal, que passou a constituir a polícia militar do estado de 
Rondônia (art. 22) e iii) os servidores contratados pela administração do 
território federal de Rondônia após a vigência da Lei 6.550/1978, e em 
exercício até 31/12/1981(art. 29); c) os servidores do estado de Rondônia, 
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regularmente admitidos entre a instalação do Estado e data da posse do 
primeiro governador eleito (15.03.1987). 
3. Esclareça-se que o art. 36 da LC 41/1981 se refere aos servidores de que 
tratam o parágrafo único do art. 18 e os arts. 22 e 29 da mesma Lei 
Complementar, ou seja, somente os servidores em exercício no Território 
Federal de Rondônia no momento de sua transformação em Estado. 
4. Em qualquer das hipóteses, a União ficou responsável pelo pagamento de 
pessoal até o fim do exercício de 1991 (31/12/1991 – fim do decênio para 
pagamento das despesas com pessoal – art. 35 da LC 41/81), inclusive dos 
servidores optantes do quadro de pessoal da Administração do Estado de 
Rondônia, desde que estes tivessem ingressado no serviço até 31/12/1981. 
5. Com a edição da Lei 13.681/2018, regulamentada pelos Decreto ns. 9.324, 
de 2 de abril de 2018, e 9.823, de 4 de junho de 2019, os servidores 
aposentados e pensionistas dos regimes próprios dos Estados, inclusive os 
amparados pelo art. 8º da Emenda Constitucional nº 79, de 2014, puderam 
migrar para os quadros da União e integrarão o Regime Próprio de 
Previdência Social dos servidores públicos federais. 
6. In casu, os substituídos pela parte autora, ativos ou inativos, possuem direito 
à transposição, uma vez que admitidos antes de 31/12/1991. Nesse sentido: AC 
0006099-83.2013.4.01.4100, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE 
ASSIS BETTI, TRF1 - SEGUNDA TURMA, PJe 07/05/2019 PAG.. 
7. Quanto à aplicação dos índices de correção monetária, o Supremo Tribunal 
Federal, em pronunciamento definitivo, em sede de repercussão geral, pacificou 
a matéria. No julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE (Tema 
810), o Pretório Excelso considerou inconstitucional a atualização monetária 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (TR), “uma vez que 
não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da 
economia”. 
8. No julgamento do REsp 1.495.146/MG, no tocante às condenações judiciais 
referentes a servidores e empregados públicos, hipóteses dos autos, deixou 
ressaltado: “As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de 
mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices 
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a 
incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: 
juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 
julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; 
correção monetária: IPCA-E”. 
9. Portanto, deve-se aplicar os critérios de pagamento de correção monetária 
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal. 
10. A produção dos efeitos financeiros da transposição deve observar o prazo 
prescricional e ter seu termo inicial fixado a partir: i) da data de 01/03/2014, se 
integrante das carreiras de magistério, e de 01/01/2014 para os demais 
servidores, se o termo de opção tiver sido feito durante a vigência do art. 2º da 
Lei nº 12.800/2013; ou ii) da data de publicação do ato de transposição, sendo 
incabível o pagamento de diferenças remuneratórias retroativas, se após esse 
período. Esses valores deverão ser verificados em sede de liquidação de 
sentença. 
11. Apelação da parte autora provida. Remessa necessária e apelação da 
União desprovidas.
 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 953/963).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta violação aos arts. 

489, II, § 1º, III, e 1.022 do CPC; 18, parágrafo único, 22, 29 e 36 da LC n. 41/1981; e 2º 

da Lei n. 12.800/2013. Sustenta, além da negativa de prestação jurisdicional, que: "a 

decisão desconsiderou a impossibilidade de transposição de servidores admitidos pelo 

Estado de Rondônia após 15.03.1987. A redação do artigo 89 do ADCT, conferida pela 
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EC nº 60, de 2009, não deixa a menor sombra de dúvida de que somente os servidores 

admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até a data de posse do 

primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987, tem o direito a optar pela 

transposição: [...] É evidente que o artigo 89 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias não determina que os servidores admitidos até 1991 constituirão, mediante 

opção, quadro em extinção da Administração Federal. O que preceitua o referido 

dispositivo constitucional é que os servidores alcançados pelo artigo 36 da Lei 

Complementar n. 41/1981, quais sejam, aqueles que já faziam parte dos quadros do 

Território Federal de Rondônia quando da publicação da referida Lei Complementar 

(23.12.1981), poderão optar pelo quadro em extinção da Administração Federal" (fls. 

976/977).

Alega que: "o Tribunal não considerou que o termo de opção dava início 

ao processo de transposição, mas esse não terminava sem a manifestação expressa 

(aceitação) do ora transposto. Evidente que esse é o momento em que o servidor passa 

para o quadro da União e que, conforme texto legal passa a fazer jus aos vencimentos da 

nova carreira (em extinção). E é aí que fica explicitada natureza complexa da 

transposição. Mesmo verificando os requisitos e tendo sido constatado o direito nos 

termos da Lei, por meio da publicação da decisão, somente após a aceitação dos termos 

pelo transposto é que se consumaria ato. [...] O acórdão recorrido, portanto, ignorou a 

vedação peremptória legal e constitucional à pretensão de pagamentos retroativos. Com 

efeito, o art. 89 do ADCT expressamente veda a pretensão autoral, ao afirmar ser 

“vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias”. Em observância 

ao comando constitucional, a Lei nº 12.800, de 2013, também dispôs que os efeitos 

financeiros apenas seriam aplicáveis a partir da data da publicação do deferimento da 

opção caso seja posterior a 01/01/2014, conforme se observa no § 5º do art. 2º e no 

caput do art. 3º da Lei nº 12.800/13. Assim, ao contrário do que determina o acórdão 

recorrido, não há margem para a aplicação de qualquer vantagem ou remuneração no 

que diz respeito ao período anterior à publicação do deferimento do termo de opção" 

(fls. 984/985).

Defende que: "No presente caso, deve ser observado que o Sindicato autor 

também objetiva a transposição de servidores inativos (aposentados e instituidores de 

pensão), cujo direito ao enquadramento nos quadros da União somente surgiu com a 

Emenda Constitucional n. 98/2017, regulamentada pela Lei n. 13.681/2018. O art. 7º da 

EC 98/2017 vedou expressamente o pagamento, a qualquer título, de valores referentes a 

período anterior à sua publicação [...] Assim, deve ser reformado o acórdão, para 
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reconhecer-se que, no tocante a servidores inativos, eventuais valores retroativos devem 

observar o disposto na Lei n. 13.681/2018, sendo vedado o pagamento de valores 

referentes a período anterior à publicação desta lei" (fls. 989/991).

Foram ofertadas contrarrazões às fls. 1.019/1.037.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não merece acolhida.

De início, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 

podendo, de acordo com  a jurisprudência deste Superior Tribunal,  confundir 

julgamento  desfavorável ao interesse da parte com negativa ou  ausência de prestação 

jurisdicional  (AgInt no AREsp 1678312/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 13/4/2021).

Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos 

de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento 

suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a análise dos 

dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

Quanto ao mérito, colhe-se do acórdão de origem a seguinte fundamentação 

(fls. 879/902):
 
Em primeiro lugar, a Emenda Constitucional nº 60/2009 conferiu nova redação 
ao art. 89 do ADCT, nos seguintes termos:
[...]
Nessa toada, a Lei Complementar n. 41 de 22/12/81, ao criar o Estado de 
Rondônia, dispôs acerca do seu quadro de pessoal nos seguintes termos:
[...]
Da inteligência dos dispositivos supracitados infere-se que, com a criação do 
Estado de Rondônia, o funcionalismo vinculado ao então ex-Território Federal 
e em exercício na data de 31/12/81 dividiu- se da seguinte forma: a) servidores 
públicos nomeados ou admitidos até a data da vigência da Lei n. 6.550/78 que 
foram incluídos em quadro em extinção de pessoal “sob a administração do 
Governo do Estado e supervisão do Ministério do Interior” e cedidos ao Estado 
de Rondônia, com aproveitamento posterior em outros órgãos da União ou 
cessão a outras entidades públicas estaduais ou municipais; b). servidores 
públicos nomeados ou admitidos até a data da vigência da Lei n. 6.550/78 que, 
mediante opção, passaram a integrar o quadro de pessoal da Administração do 
Estado, com absorção de pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos optantes; 
c) servidores integrantes da carreira policial militar; d) servidores públicos 
contratados após a vigência da Lei n. 6.550/78 e em exercício a 31 de dezembro 
de 1981, que passaram a integrar Tabela Especial de Empregos em extinção, 
com absorção, dentro de 02 (dois) anos da data de instalação do Estado, em 
quadro em extinção de pessoal, “sob a administração do Governo do Estado e 
supervisão do Ministério do Interior” e cedidos ao Estado de Rondônia, com 
aproveitamento posterior em outros órgãos da União ou cessão a outras 
entidades públicas estaduais ou municipais. 
Em qualquer das hipóteses, a União ficou responsável pelo pagamento de 
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pessoal até o fim do exercício de 1991 (31/12/1991), inclusive dos servidores 
optantes do quadro de pessoal da Administração do Estado de Rondônia, desde 
que estes tivessem ingressado no serviço até 31/12/1981. 
Ocorre que a EC nº 60/2009 foi além da LC n. 41/81, porque contemplou não 
só os servidores municipais e policiais militares que se encontravam prestando 
regularmente seus serviços na data de 31/12/1981, mas também os servidores 
civis e policiais militares regularmente admitidos até a data da posse do 
primeiro governador eleito (15/03/1987), quando, então, houve a aquisição 
plena da autonomia por parte do novo membro da Federação. 
Ou seja, a redação dada pela EC nº 60/2009 ao art. 89 do ADCT englobou: a) 
os servidores públicos civis e militares nomeados ou admitidos antes ou após a 
Lei n. 6.550/78 e no exercício de suas funções em 31/12/1981 (arts. 18, 
parágrafo único, 22 e 29, todos da LC n. 41/1981), tenham ou não sido 
absorvidos pelo governo do Estado (em até 50% do pessoal) e b) os servidores 
públicos que foram regularmente admitidos a partir de 01/01/1982 até a data 
de 15/03/1987 (posse do primeiro governador eleito), ficando a União 
responsável pelo pagamento das despesas com pessoal em qualquer das 
situações funcionais. 
Lado outro, a Emenda Constitucional nº 79/2014 fixou, em seu art. 4º, o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias para que a União regulamentasse “o 
enquadramento de servidores estabelecido no art. 31 da Emenda Constitucional 
nº 19, de 4 de junho de 1998, e no art. 89 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias”, com a ressalva de que, no "caso de a União não 
regulamentar o enquadramento previsto no caput, o optante tem direito ao 
pagamento retroativo das diferenças remuneratórias desde a data do 
encerramento do prazo para a regulamentação referida neste artigo.” 
(parágrafo único) Já o art. 9º da referida EC nº 79/2014 passou a consignar 
que essa vedação de pagamento retroativo alcançaria as parcelas anteriores ao 
enquadramento, ou seja, apenas a partir da promulgação da EC nº 79/2014 é 
que se definiu de forma concreta que o marco temporal da vedação à retroação 
dos efeitos financeiros seria a data do enquadramento do servidor, mantendo-
se, entretanto, a ressalva de permitir essa retroação nas hipóteses em que a 
Administração não efetivasse a regulamentação da matéria no prazo 
estabelecido no seu art. 4º. 
Em seguida, sobreveio a MP nº 660/2014, convertida na Lei nº 13.121/2015, 
regulamentando a matéria dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
estabelecido pela EC nº 79/2014. Com isso, afastou-se a ressalva quanto à 
única possibilidade prevista na EC nº 79/2014 para o pagamento de parcelas 
anteriores ao enquadramento, para os servidores que efetuaram a opção na 
vigência da referida emenda constitucional. 
Com efeito, se é certo que a Emenda Constitucional nº 60/2009, desde o início, 
estipulou a vedação ao pagamento de diferenças remuneratórias em favor dos 
servidores transpostos, é igualmente correta a constatação de que a redação 
por ela conferida ao art. 89 do ADCT também previu que a transposição do 
servidor seria efetivada mediante sua opção pelo novo enquadramento 
funcional. Assim, conclui-se pela impossibilidade de pagamentos retroativos à 
data da opção e não necessariamente à da efetivação do enquadramento.
Dos inativos
Anos após, foi promulgada a Emenda Constitucional n. 98, de 06/12/2017, que 
introduziu nova alteração ao art. 31 da EC n. 19/1998, que passou a ter a 
seguinte redação:
[...]
Por sua vez, a Lei n. 13.681, de 18/06/2018, regulamentou referida emenda, 
estabelecendo o seguinte:
[...]
Regulando referidos atos legal e constitucional, foram editados os Decreto ns. 
9.324, de 2 de abril de 2018, e 9.823, de 4 de junho de 2019, sendo o primeiro 
regulamentando a opção dos servidores dos ex-territórios, e posteriormente, 
dos Estados do Amapá e de Roraima, e o segundo, a das pessoas oriundas do 
ex-Território Federal de Rondônia. 
Nesse sentido, pode-se concluir que os servidores aposentados e pensionistas 
dos regimes próprios dos Estados, inclusive os amparados pelo art. 8º da 
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Emenda Constitucional nº 79, de 2014, poderão migrar para os quadros da 
União e integrarão o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores 
públicos federais.
Do caso dos autos
Na hipótese em análise, os substituídos pela parte autora, ativos ou inativos, 
possuem direito à transposição, uma vez que admitidos antes de 31/12/1991. 
Importa destacar, para o caso posto em exame, que a parte autora alega que se 
encaixa na segunda hipótese de servidores com direito à transposição do art. 
89 do ADCT (servidores e os policiais militares alcançados pelo disposto no 
art. 36 da Lei Complementar nº 41, de 22 de dezembro de 1981). 
Verifica-se que o art. 36 da LC 41/1981 se refere aos servidores de que tratam 
o parágrafo  único do art. 18 e os arts. 22 e 29 da mesma Lei Complementar. 
Confira-se:
[...]
Conclusão
Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora, para condenar a 
União a dar início ao procedimento de transposição dos substituídos do 
sindicato, sendo servidores ativos ou inativos, aos quadros em extinção dos ex-
Territórios Federais, desde que admitidos até 31/12/1991, com fulcro no art. 89 
do ADCT; bem como nego provimento à remessa necessária e apelação da 
União. 
Ressalto que a produção dos efeitos financeiros da transposição deve observar 
o prazo prescricional e ter seu termo inicial fixado a partir: i) da data de 
01/03/2014, se integrante das carreiras de magistério, e de 01/01/2014 para os 
demais servidores, se o termo de opção tiver sido feito durante a vigência do 
art. 2º da Lei nº 12.800/2013; ou ii) da data de publicação do ato de 
transposição, sendo incabível o pagamento de diferenças remuneratórias 
retroativas, se após esse período. Esses valores deverão ser verificados em sede 
de liquidação de sentença.

 
Nesse contexto, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia 

à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 

examinada em sede de recurso especial.

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Publique-se.
 

    Brasília, 06 de março de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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